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ELEIÇÃO SINDICAL NO SEEB DO RIO DE JANEIRO
Hoje, começa a eleição no SEEB do Rio de Janeiro para o triênio 2012/2015, os diretores Marcos Alvarenga 

e Robson Voigt participam do pleito eleitoral, representando a nossa entidade.
O SEEB Petrópolis, apoia a Chapa 1 – A Chapa dos Bancários, liderada pelo atual Presidente, Almir Aguiar.

Em debate, saúde no 
banco Santander

Os funcionários do Santander têm 
compromisso marcado para esta terça-feira, 
dia 10/04. Os representantes dos traba-
lhadores sentam à mesa para debater saúde 
e condições de trabalho. A reunião está 
prevista no acordo aditivo específico com o 
banco.    

Na pauta, as metas abusivas, o 
assédio moral, a pressão desmedida e 
adoecimento físico e mental, a reabilitação 
para funcionários que retornam de licença 
médica que ofereça tempo de readaptação e 
a emissão de CAT (Comunicação de 
Acidente de Trabalho) após assaltos. 

Receita libera da malha fina lotes 
do IR de 2008 a 2011

Receita liberou da malha fina lotes de declarações do Imposto 
de Renda Pessoa Física dos exercícios de 2011, 2010, 2009 e 2008. O 
dinheiro estará no banco no próximo dia 16/04. A consulta poderá ser 
feita no sítio www.receita.fazenda.gov.br ou pelo telefone 146.

De acordo com a Receita, do exercício de 2011, serão 
creditadas restituições para um total de 40.205 contribuintes, com 
correção de 11,04 %. No lote de 2010, serão feitas restituições a 10.852 
contribuintes, com correção de 21,19 %.

Com relação ao lote residual do exercício de 2009, serão 
creditadas restituições para um total de 6.880 contribuintes, com 
correção de 29,65 %. Além disso, quase 3 mil pessoas estarão incluídas 
no lote referente a 2008, cujo pagamento terá correção de 41,72%. 
Caso o valor não seja creditado, o contribuinte deve procurar qualquer 
agência do BB ou ligar para a Central de Atendimento por meio do 
telefone 0800-729-0001, para agendar o crédito em conta-corrente ou 
poupança, em seu nome, em qualquer banco.

Na última quinta-feira, dia 04/04, Miguel Pereira - secretário de Organização do Ramo Financeiro da Contraf-CUT, 
representou a CUT na audiência pública promovida pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do 
Senado, presidida por Paulo Paim (PT/RS), sobre a terceirização do trabalho no país. Especialista no tema, integrante do 
Grupo de Trabalho da CUT, coordena a Mesa Temática de Terceirização com a Fenaban e participou na audiência pública 
do TST sobre o assunto no ano passado.

 Desde o ano passado, o assunto ganhou espaço e foi objeto da primeira audiência pública do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). Há vários mitos, verdades e interesses que precisam ser identificados e discutidos pelos deputados, pelos 
senadores e pela sociedade. O que muitos costumam chamar de terceirização não passa, na maioria das vezes, de prática 
ilegal de intermediação de mão de obra. Essa forma de contratação tem sido usada pelas empresas para reduzir custos com 
pessoal e aumentar a rentabilidade e o lucro. O aumento da produtividade das empresas é positivo, mas não pode ser fruto 
da submissão à novas divisão e organização do trabalho que só focam a lucratividade. Sobram para os trabalhadores baixos 
salários, menos direitos, rotatividade, quebra da identidade de classe e da solidariedade e enfraquecimento sindical além de 
maiores níveis de adoecimento, insegurança e mortes.

A negligência por parte das contratadas no cumprimento dos contratos tem provocado uma série de prejuízos aos 
empregados, como o não pagamento dos direitos trabalhistas, previdenciários e, particularmente, rescisórios. Não é à toa 
que milhares de ações judiciais questionam a legalidade do processo e cobram os direitos dos trabalhadores. Na 
intermediação de mão de obra, o trabalhador é tratado como mercadoria, a exemplo da época da escravidão, já varrida há 
mais de um século.

Cabe ao Congresso Nacional aprovar uma lei que realmente fortaleça as relações de emprego e os direitos dos 
trabalhadores. O Brasil precisa de trabalho decente, qualidade de produtos e serviços, distribuição de renda, inclusão social, 
segurança e proteção da vida dos trabalhadores e da população. Leia na íntegra o artigo em nossa página e no facebook.
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